
DECRETO No- 8.730, DE 29 DE ABRIL DE 2016
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e
das Funções de Confiança do Ministério
das Comunicações.
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,
D E C R E T A :
Art. 1º Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança
do Ministério das Comunicações, na forma dos Anexos I e II.
Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, do Ministério
das Comunicações para a Secretaria de Gestão do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão, os seguintes cargos em comissão
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS:
I - um DAS 101.6;
II - dois DAS 101.5;
III - onze DAS 101.3;
IV - três DAS 101.2;
V - seis DAS 102.4;
VI - quatro DAS 102.3;
VII - onze DAS 102.2; e
VIII - doze DAS 102.1.
Art. 3º Os apostilamentos decorrentes das alterações promovidas
na Estrutura Regimental do Ministério das Comunicações
deverão ocorrer na data de entrada em vigor deste Decreto.
Parágrafo único. O Ministro de Estado das Comunicações
fará publicar, no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias,
contado da data de entrada em vigor deste Decreto, relação nominal
dos titulares dos cargos em comissão e das funções de confiança a
que se refere o Anexo II, que indicará, inclusive, o número de cargos
e funções vagos, suas denominações e seus níveis.
Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão que deixam de
existir na Estrutura Regimental do Ministério das Comunicações por
força deste Decreto ficam automaticamente exonerados.
Art. 5º O Ministro de Estado das Comunicações poderá editar
regimento interno para detalhar as unidades administrativas integrantes
da Estrutura Regimental do órgão, suas competências e as
atribuições de seus dirigentes.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor vinte e um dias após a
data de sua publicação.
Art. 7º Ficam revogados:
I - no Decreto nº 7.462, de 19 de abril de 2011:
a) os arts. 1º, 2º, 6º a 8º, 11, 16 e 17; e
b) os Anexos I, II, III, VIII e IX; e
II - o Decreto nº 7.665, de 11 de janeiro de 2012.
Brasília, 29 de abril de 2016; 195º da Independência e 128º
da República.
DILMA ROUSSEFF
Francisco Gaetani
André Peixoto Figueiredo Lima
ANEXO I
ESTRUTURA REGIMENTAL DO MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES
CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA



Art. 1º O Ministério das Comunicações, órgão da administração
federal direta, tem competência para tratar dos seguintes assuntos:
I - política nacional de telecomunicações;
II - política nacional de radiodifusão;
III - política de inclusão digital do Governo federal;
IV - políticas relativas à internet; e
V - serviços postais.
CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Art. 2º O Ministério das Comunicações tem a seguinte estrutura
organizacional:
I - órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado:
a) Gabinete;
b) Secretaria-Executiva:
1. Departamento de Inclusão Digital; e
2. Departamento de Gestão Interna; e
c) Consultoria Jurídica;
II - órgãos específicos singulares:
a) Secretaria de Radiodifusão:
1. Departamento de Radiodifusão Comercial; e
2. Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e
Estatal e de Fiscalização; e
b) Secretaria de Telecomunicações:
1. Departamento de Internet e Serviços de Telecomunicações;
2. Departamento de Indústria e Inovação; e
3. Departamento de Banda Larga; e
III - entidades vinculadas:
a) autarquia especial: Agência Nacional de Telecomunicações
- Anatel;
b) empresa pública: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
- ECT; e
c) sociedade de economia mista: Telecomunicações Brasileiras
S.A. - Telebrás.
CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS
Seção I
Dos órgãos de assistência direta e imediata
ao Ministro de Estado
Art. 3º Ao Gabinete compete:
I - assistir o Ministro de Estado em sua representação política
e social, e ocupar-se das relações públicas, do preparo e do
despacho de seu expediente pessoal;
II - acompanhar o andamento dos projetos de interesse do
Ministério, em tramitação no Congresso Nacional;
III - providenciar o atendimento às consultas e aos requerimentos
formulados pelo Congresso Nacional;
IV - acompanhar e coordenar os temas relacionados à área
internacional, no âmbito de atuação do Ministério;
V - coordenar a representação do País nos temas de sua
competência junto aos organismos internacionais, em articulação com
o Ministério das Relações Exteriores;
VI - providenciar a publicação oficial e a divulgação das
matérias relacionadas à área de atuação do Ministério;
VII - exercer as atividades de ouvidoria, em especial em
relação às solicitações de acesso à informação e às manifestações
referentes aos serviços prestados pelo Ministério;



VIII - supervisionar o Serviço de Informações ao Cidadão do
Ministério; e
IX - exercer outras competências que lhe forem cometidas
pelo Ministro de Estado.
Art. 4º À Secretaria-Executiva compete:
I - assistir o Ministro de Estado na supervisão e coordenação
das atividades das secretarias integrantes da estrutura do Ministério e
das entidades a ele vinculadas;
II - auxiliar o Ministro de Estado na definição de diretrizes e
na implementação de ações nas áreas de competência do Ministério;
III - supervisionar e coordenar atividades, formular e propor
políticas, diretrizes, objetivos e metas relativas às áreas de competência
do Ministério;
IV - supervisionar a execução de projetos transversais às secretarias
do Ministério que visem ao aproveitamento de oportunidades
econômicas geradas pelo investimento em setores de comunicação,
com o objetivo de desenvolver e fortalecer a economia digital;
V - propor a regulamentação e a normatização técnica e
tarifária dos serviços postais;
VI - subsidiar a formulação de políticas, diretrizes, objetivos
e metas relativos aos serviços postais;
VII - apoiar a supervisão da ECT e suas subsidiárias vinculadas
ao Ministério;
VIII - realizar estudos visando à proposição de novos serviços
e à regulamentação e normatização técnica e tarifária, para a
execução, controle e fiscalização dos serviços postais existentes;
IX - coordenar e supervisionar a execução das atividades
relacionadas à prevenção e à apuração de irregularidades, por meio da
instauração e condução de procedimentos correcionais;
X - zelar pela gestão transparente da informação produzida e
armazenada no Ministério;
XI - planejar, coordenar e supervisionar as atividades relacionadas
com os sistemas federais de planejamento e de orçamento, de
contabilidade, de administração financeira, de administração dos recursos
de informação e informática, de pessoal civil, de serviços gerais
e de organização e inovação institucional, no âmbito do Ministério;


